
Capítulo XI

DA EXTENSÃO DO PODER LEGISLATIVO

134. O grande objetivo dos homens quando entram em so-
ciedade é desfrutar de sua propriedade pacificamente e sem ris-
cos, e o principal instrumento e os meios de que se servem são as
leis estabelecidas nesta sociedade; a primeira lei positiva funda-
mental de todas as comunidades políticas é o estabelecimento
do poder legislativo; como a primeira lei natural fundamental,
que deve reger até mesmo o próprio legislativo, é a preservação
da sociedade e (na medida em que assim o autorize o poder pú-
blico) de todas as pessoas que nela se encontram. O legislativo
não é o único poder supremo da comunidade social, mas ele per-
manece sagrado e inalterável nas mãos em que a comunidade
um dia o colocou; nenhum edito, seja de quem for sua autoria, a
forma como tenha sido concebido ou o poder que o subsidie, tem
a força e a obrigação de uma lei, a menos que tenha sido sancio-
nado pelo poder legislativo que o público escolheu e nomeou.
Pois sem isso faltaria a esta lei aquilo que é absolutamente indis-
pensável para que ela seja uma lei, ou seja, o consentimento da
sociedade, acima do qual ninguém tem o poder de fazer leis*;
exceto por meio do seu próprio consentimento e pela autoridade
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* “Como o poder legítimo de legislar para comandar sociedades humanas inteiras per-
tence, como propriedade particular, a estas mesmas sociedades em sua totalidade,
cada vez que um príncipe ou um potentado da terra, seja de que espécie for, o exerce
por sua própria iniciativa e não por delegação expressa imediata e pessoalmente re-
cebida de Deus, ou por qualquer mandato que emana desde o início do consentimen-
to daqueles sobre os quais ele legisla, isso não é melhor que uma mera tirania.
Portanto, as leis não têm valor se não recebem a aprovação pública” (Hooker, Eccl.
Pol., liv. i, sec. 10). “Sobre este ponto, então, devemos observar que tais homens não
têm por natureza o poder completo e perfeito para comandar multidões humanas in-
teiras, e por isso não poderemos depender das ordens de ninguém se de alguma ma-
neira não consentirmos nisso. Nós aceitamos ser comandados quando a sociedade de
que fazemos parte consentiu ela própria, em qualquer época passada, sem revogar
depois este consentimento através do mesmo acordo universal.
“As leis humanas, sejam de que tipo forem, podem portanto ser adotadas através do
consentimento” (Hooker, ibid.).



que dele emana. Por isso, toda a obediência que pode ser exigida
de alguém, mesmo em virtude dos vínculos mais solenes, termi-
na afinal neste poder supremo e é dirigida por aquelas leis que
ele adota; jamais um membro da sociedade, pelo efeito de um ju-
ramento que o ligaria a qualquer poder estrangeiro ou a qualquer
poder subordinado na ordem interna, pode ser dispensado de sua
obediência ao legislativo e agir por sua própria conta; da mesma
forma, também não é obrigado a qualquer obediência contrária
às leis adotadas, ou que ultrapasse seus termos; seria ridículo
imaginar que um poder que não é o poder supremo na sociedade,
possa se impor a quem quer que seja.

135. O poder legislativo é o poder supremo em toda comu-
nidade civil, quer seja ele confiado a uma ou mais pessoas, quer
seja permanente ou intermitente. Entretanto,

Primeiro: ele não é exercido e é impossível que seja exerci-
do de maneira absolutamente arbitrária sobre as vidas e sobre as
fortunas das pessoas. Sendo ele apenas a fusão dos poderes que
cada membro da sociedade delega à pessoa ou à assembléia que
tem a função do legislador, permanece forçosamente circunscri-
to dentro dos mesmos limites que o poder que estas pessoas deti-
nham no estado de natureza antes de se associarem em
sociedade e a ele renunciaram em prol da comunidade social.
Ninguém pode transferir para outra pessoa mais poder do que
ele mesmo possui; e ninguém tem um poder arbitrário absoluto
sobre si mesmo ou sobre qualquer outro para destruir sua própria
vida ou privar um terceiro de sua vida ou de sua propriedade. Foi
provado que um homem não pode se submeter ao poder arbitrá-
rio de outra pessoa; por outro lado, no estado de natureza, o po-
der que um homem pode exercer sobre a vida, a liberdade ou a
posse de outro jamais é arbitrário, reduzindo-se àquele a ele in-
vestido pela lei da natureza, para a preservação de si próprio e do
resto da humanidade; esta é a medida do poder que ele confia e
que pode confiar à comunidade civil, e através dela ao poder le-
gislativo, que portanto não pode ter um poder maior que esse.
Mesmo considerado em suas maiores dimensões, o poder que
ela detém se limita ao bem público da sociedade*. É um poder
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* “As sociedades públicas repousam sobre duas fundações; a primeira é uma inclinação
natural pela qual todo homem deseja a vida social e a companhia; a segunda é uma
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que não tem outra finalidade senão a preservação, e por isso
nunca tem o direito de destruir, escravizar ou, intencionalmente,
empobrecer os súditos. As obrigações da lei da natureza não se
extinguem na sociedade, mas em muitos casos elas são delimita-
das mais estritamente e devem ser sancionadas por leis humanas
que lhes anexam penalidades para garantir seu cumprimento.
Assim, a lei da natureza impõe-se como uma lei eterna a todos os
homens, aos legisladores como a todos os outros. As regras às
quais eles submetem as ações dos outros homens devem, assim
como suas próprias ações e as ações dos outros homens, estar de
acordo com a lei da natureza, isto é, com a vontade de Deus, da
qual ela é declaração; como a lei fundamental da natureza é a
preservação da humanidade, nenhuma sanção humana pode ser
boa ou válida contra ela.

136. Segundo: O legislativo, ou autoridade suprema, não
pode arrogar para si um poder de governar por decretos arbitrá-
rios improvisados, mas se limitar a dispensar a justiça e decidir
os direitos do súdito através de leis permanentes já promulga-
das** e juízes autorizados e conhecidos. Como a lei da natureza
não é uma lei escrita, e não pode ser encontrada em lugar algum
exceto nas mentes dos homens, aqueles que a paixão ou o interesse
incitam a mal citá-la ou a mal empregá-la não podem ser tão facil-
mente convencidos de seu erro na ausência de um juiz estabeleci-
do. Por isso ela não serve, como deveria, para determinar os
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ordem, estabelecida em termos expressos ou secretos, que regulamenta as modalida-
des de sua união na vida comum.Esta última constitui o que chamamos de direito de
uma comunidade social, a verdadeira alma de um corpo político, do qual este direito
anima e mantém unidos os elementos e os coloca em funcionamento em todas as ati-
vidades requeridas pelo bem público. As leis políticas, regidas por uma ordem e uma
organização externas entre os homens, nunca são estruturadas como deveriam, a me-
nos que se presumisse que a vontade do homem fosse intimamente obstinada, rebel-
de e adversa a qualquer obediência às leis sagradas de sua natureza; em resumo, a
menos que se presumisse que o homem, considerado por seu espírito depravado, não
valesse mais que um animal selvagem; apesar disso, as leis prevêm disposições pró-
prias para orientar, externamente, os atos humanos, a fim de que eles não prejudi-
quem o bem comum, em vista do qual as sociedades são instituídas. Do contrário,
elas não seriam perfeitas” (Hooker, Eccl. Pol. , liv. i, sec. 10).

** “As leis humanas desempenham o papel de critérios com respeito aos homens cujas
ações elas regulamentam, mas estes critérios não são submetidos a regulamentos
mais altos que regem sua apreciação; estas leis são duas – a lei de Deus e a lei da natu-
reza; portanto, as leis humanas devem estar de acordo com as leis gerais da natureza e
não contradizer nenhuma lei positiva da Escritura, senão elas estão mal feitas” (Hoo-
ker, Eccl. Pol., liv. iii, sec. 9); “Constranger os homens a atos inconvenientes parece
irracional” (ibid., liv. i, sec. 10).



direitos e delimitar as propriedades daqueles que vivem sob sua
submissão, especialmente onde cada um é também seu juiz, in-
térprete e executor, e além disso em causa própria; aquele que
tem o direito do seu lado não dispõe, em geral, senão de sua ener-
gia pessoal, que não tem força suficiente para defendê-lo das in-
justiças ou para punir os delinqüentes. Para evitar esses
inconvenientes que desorganizam suas posses no estado de na-
tureza, os homens reuniram-se em sociedades em que eles dis-
põem da força conjunta de toda a sociedade para proteger e
defender suas propriedades, e que eles podem delimitar segundo
regras permanentes que permitem a cada um saber o que lhe per-
tence. Foi com esta finalidade que os homens renunciaram a
todo o seu poder natural e o depuseram nas mãos da sociedade
em que se inseriram, e a comunidade social colocou o poder le-
gislativo nas mãos que lhe pareceram as mais adequadas; ela o
encarregou também de governá-los segundo leis promulgadas,
sem as quais sua paz, sua tranqüilidade e seus bens permaneceri-
am na mesma precariedade que no estado de natureza.

137. O poder absoluto arbitrário, ou governo sem leis esta-
belecidas e permanentes, é absolutamente incompatível com as
finalidades da sociedade e do governo, aos quais os homens não
se submeteriam à custa da liberdade do estado de natureza, se-
não para preservar suas vidas, liberdades e bens; e graças a re-
gras que definissem expressamente o direito e a propriedade.
Não se pode supor que eles pretendessem, caso tivessem um po-
der para isso, conceder a uma ou mais pessoas um poder arbitrá-
rio absoluto sobre suas pessoas e bens, ou colocar as forças nas
mãos do magistrado para que ele arbitrariamente fizesse valer
sua vontade sobre eles. Isto significaria colocarem-se em uma
situação pior que no estado de natureza, onde tinham a liberdade
de defender seus direitos contra as injustiças dos outros e se en-
contravam em igualdade de forças para mantê-los contra as ten-
tativas de indivíduos isolados ou de grupos numerosos. Pois,
supondo-se que eles houvessem se entregado ao poder e à vonta-
de arbitrários e absolutos de um legislador, estariam eles pró-
prios desarmados e o teriam armado para que ele fizesse deles
sua presa quando assim o quisesse. O indivíduo exposto ao po-
der arbitrário de um único homem que tem cem mil sob suas or-
dens encontra-se em uma situação muito pior que aquele
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exposto ao poder arbitrário de cem mil homens isolados: nin-
guém pode garantir que a vontade daquele que detém tal coman-
do é melhor que aquela de outros homens, embora sua força seja
cem mil vezes mais forte. Por isso, seja qual for a forma de co-
munidade civil a que se submetam, o poder que comanda deve
governar por leis declaradas e aceitas, e não por ordens extem-
porâneas e resoluções imprecisas. A humanidade estará em uma
condição muito pior do que no estado de natureza se armar um
ou vários homens com o poder conjunto de uma multidão para
forçá-los a obedecer os decretos exorbitantes e ilimitados de
suas idéias repentinas, ou a sua vontade desenfreada e manifes-
tada no último momento, sem que algum critério tenha sido esta-
belecido para guiá-los em suas ações e justificá-las. Pois todo o
poder que o governo detém, visando apenas o bem da sociedade,
não deve seguir o arbitrário ou a sua vontade, mas leis estabele-
cidas e promulgadas; deste modo, tanto o povo pode conhecer
seu dever e fica seguro e protegido dentro dos limites da lei,
quanto os governantes, mantidos dentro dos seus devidos limi-
tes, não ficarão tentados pelo poder que detêm em suas mãos e
não o utilizarão para tais propósitos nem por medidas desconhe-
cidas do povo e contrárias a sua vontade.

138. Terceiro: O poder supremo não pode tirar de nenhum
homem qualquer parte de sua propriedade sem seu próprio con-
sentimento. Como a preservação da propriedade é o objetivo do
governo, e a razão por que o homem entrou em sociedade, ela
necessariamente supõe e requer que as pessoas devem ter pro-
priedade, senão isto faria supor que a perderam ao entrar em so-
ciedade, aquilo que era seu objetivo que as fez se unirem em
sociedade, ou seja, um absurdo grosseiro demais que ninguém
ousaria sustentar. Visto que os homens que vivem em sociedade
são proprietários, têm o direito de possuir todos os bens que lhe
pertencem em virtude da lei da comunidade social, dos quais
ninguém tem o direito de privá-los ou de qualquer parte deles,
sem seu próprio consentimento; sem isso, eles não são proprie-
tários de nada. Eu realmente não tenho nenhum direito de pro-
priedade sobre aquilo que outra pessoa pode por direito tomar de
mim quando lhe aprouver, sem o meu consentimento. Por isso é
um erro acreditar que o poder supremo ou legislativo de qual-
quer comunidade social possa fazer o que ele desejar, e dispor
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arbitrariamente dos bens dos súditos ou tomar qualquer parte
delas como bem entender. Isso não deve ser muito temido em
governos em que o legislativo consiste inteiramente, ou em par-
te, de assembléias de composição variável, e cujos membros,
quando elas são dissolvidas, retornam à condição de súditos e
estão sujeitos, da mesma forma que o restante das pessoas, às
leis comuns de seu país. Mas em governos em que o poder legis-
lativo reside em uma assembléia permanente ou em um único
homem, como nas monarquias, pode-se sempre recear que eles
creiam ter um interesse distinto do resto da comunidade e então
sejam capazes de aumentar suas próprias riquezas e seu poder,
tomando do povo o que mais lhes convier. Pois a propriedade do
homem só está absolutamente segura se houver leis boas e justas
que estabeleçam os limites entre ela e aquelas de seus vizinhos, e
se aquele que comanda estes súditos não tiver poder para tomar
de qualquer indivíduo a parte que lhe aprouver de sua proprieda-
de, usando-a e dela dispondo a seu bel-prazer.

139. Como já foi mostrado, seja quem for a pessoa em cujas
mãos está depositado o governo, como este só lhe foi confiado
sob condição e para um fim preciso, ou seja, que todos os ho-
mens podem continuar donos de seus bens com toda segurança,
o príncipe, o senado, ou seja quem for que tenha o poder de fazer
as leis para a regulamentação da propriedade entre os súditos, ja-
mais tem o poder de tomar para si o conjunto ou qualquer parte
da propriedade dos súditos sem seu próprio consentimento. Isto
equivaleria a privá-los de toda propriedade. E para nos garantir-
mos que mesmo o poder absoluto, quando é necessário, não é ar-
bitrário apesar de absoluto, mas há sempre razões que o limitam
e finalidades que os circunscrevem, as mesmas que requereram
que em alguns casos ele fosse absoluto, não temos de considerar
senão a prática usual da disciplina militar. A preservação do
exército, que deve garantir aquela de toda a comunidade social,
requer uma absoluta obediência às ordens de todo oficial supe-
rior, e quem desobedecer ou contestar os mais perigosos ou os
mais imoderados dentre eles merece a morte; entretanto, o sar-
gento, que poderia ordenar um soldado a marchar até à boca de
um canhão, ou a ficar em uma brecha onde sua morte é quase
certa, não pode ordenar que aquele soldado lhe dê um centavo de
seu dinheiro; nem o general, que o condena à morte por desertar
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de seu posto ou por desobedecer as ordens mais desesperadas,
pode, com todo o seu poder absoluto de vida e de morte, dispor
de um níquel dos bens daquele soldado ou se apoderar do mais
insignificante dos objetos que lhe pertence; entretanto, poderia
lhe dar qualquer ordem e mandar prendê-lo à menor desobe-
diência. Porque tal obediência cega é necessária aos objetivos
para os quais o chefe militar tem seu poder, ou seja, a preserva-
ção do restante das pessoas; mas o direito de dispor de seus bens
se situa em outro plano completamente diferente.

140. É verdade que os governos não poderiam subsistir sem
grandes encargos, e é justo que todo aquele que desfruta de uma
parcela de sua proteção contribua para a sua manutenção com
uma parte correspondente de seus bens. Entretanto, mais uma vez
é preciso que ela mesma dê seu consentimento, ou seja, que a maio-
ria consinta, seja por manifestação direta ou pela intermediação
de representantes de sua escolha; se qualquer um reivindicar o po-
der de estabelecer impostos e impô-los ao povo por sua própria
autoridade e sem tal consentimento do povo, está assim invadin-
do a lei fundamental da propriedade e subvertendo a finalidade
do governo. Como posso me dizer proprietário de algo que outra
pessoa possa por direito tomar quando bem entender?

141. Quarto: O poder legislativo não pode transferir para
quaisquer outras mãos o poder de legislar; ele detém apenas um
poder que o povo lhe delegou e não pode transmiti-lo para ou-
tros. Só o povo pode estabelecer a forma de comunidade so-
cial, o que faz instituindo o poder legislativo e designando
aqueles que devem exercê-lo. E quando o povo disse que que-
remos nos submeter a regras e ser governados por leis feitas
por tais pessoas, seguindo tais formas, ninguém pode dizer que
outras pessoas diferentes legislarão por elas; nem o povo pode
ser obrigado a obedecer quaisquer leis, exceto aquelas promul-
gadas por aqueles a quem ele escolheu e autorizou para fazer as
leis em seu nome.

142. Eis os limites que impõe ao poder legislativo de toda
sociedade civil, sob todas as formas de governo, a missão de
confiança da qual ele foi encarregado pela sociedade e pela lei
de Deus e da natureza.
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Primeiro: Ele deve governar por meio de leis estabelecidas e
promulgadas, e se abster de modificá-las em casos particulares,
a fim de que haja uma única regra para ricos e pobres, para o fa-
vorito da corte e o camponês que conduz o arado.

Segundo: Estas leis só devem ter uma finalidade: o bem do
povo.

Terceiro: O poder legislativo não deve impor impostos so-
bre a propriedade do povo sem que este expresse seu consenti-
mento, individualmente ou através de seus representantes. E
isso diz respeito, estritamente falando, só àqueles governos em
que o legislativo é permanente, ou pelo menos em que o povo
não tenha reservado uma parte do legislativo a representantes
que eles mesmos elegem periodicamente.

Quarto: O legislativo não deve nem pode transferir para ou-
tros o poder de legislar, e nem também depositá-lo em outras
mãos que não aquelas a que o povo o confiou.
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Capítulo XII

DOS PODERES LEGISLATIVO, EXECUTIVO
E FEDERATIVO DA COMUNIDADE CIVIL

143. O poder legislativo é aquele que tem competência para
prescrever segundo que procedimentos a força da comunidade
civil deve ser empregada para preservar a comunidade e seus
membros. Entretanto, como basta pouco tempo para fazer aque-
las leis que serão executadas de maneira contínua e que perma-
necerão indefinidamente em vigor, não é necessário que o
legislativo esteja sempre em funcionamento se não há trabalho a
fazer; e como pode ser muito grande para a fragilidade humana a
tentação de ascender ao poder, não convém que as mesmas pes-
soas que detêm o poder de legislar tenham também em suas
mãos o poder de executar as leis, pois elas poderiam se isentar da
obediência às leis que fizeram, e adequar a lei a sua vontade, tan-
to no momento de fazê-la quanto no ato de sua execução, e ela
teria interesses distintos daqueles do resto da comunidade, con-
trários à finalidade da sociedade e do governo. Por isso, nas co-
munidades civis bem organizadas, onde se atribui ao bem
comum a importância que ele merece, confia-se o poder legisla-
tivo a várias pessoas, que se reúnem como se deve e estão habili-
tadas para legislar, seja exclusivamente, seja em conjunto com
outras, mas em seguida se separam, uma vez realizada a sua tare-
fa, ficando elas mesmas sujeitas às leis que fizeram; isto estabe-
lece um vínculo novo e próximo entre elas, o que garante que
elas façam as leis visando o bem público.

144. Mas como as leis que são feitas num instante e um
tempo muito breve permanecem em vigor de maneira perma-
nente e durável e é indispensável que se assegure sua execução
sem descontinuidade, ou pelo menos que ela esteja pronta para
ser executada, é necessário que haja um poder que tenha uma
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existência contínua e que garanta a execução das leis à medida
em que são feitas e durante o tempo em que permanecerem em
vigor. Por isso, freqüentemente o poder legislativo e o executi-
vo ficam separados.

145. Em toda comunidade civil existe um outro poder, que
se pode chamar de natural porque corresponde ao que cada ho-
mem possuía naturalmente antes de entrar em sociedade. Mes-
mo que os membros de uma comunidade civil permaneçam
pessoas distintas em suas referências mútuas e como tais sejam
governados pelas leis da sociedade, em referência ao resto da
humanidade eles formam um corpo único, e este corpo perma-
nece no estado de natureza em referência ao resto da humanida-
de, como cada um de seus membros estava anteriormente. Isso
explica que as controvérsias que surgirem entre qualquer ho-
mem da sociedade e aqueles que a ela não pertencem sejam ad-
ministradas pelo público e que um dano causado a um membro
daquela comunidade implica em que todo o conjunto seja obri-
gado a reparar. Assim, sob este ponto de vista, a comunidade
toda é um corpo único no estado da natureza com respeito a to-
dos os outros estados ou a todas as outras pessoas que não per-
tençam a sua comunidade.

146. Este poder tem então a competência para fazer a guerra e
a paz, ligas e alianças, e todas as transações com todas as pessoas e
todas as comunidades que estão fora da comunidade civil; se qui-
sermos, podemos chamá-lo de federativo. Uma vez que se com-
preenda do que se trata, pouco me importa o nome que receba.

147. Estes dois poderes, executivo e federativo, embora se-
jam realmente distintos em si, o primeiro compreendendo a exe-
cução das leis internas da sociedade sobre todos aqueles que
dela fazem parte, e o segundo implicando na administração da
segurança e do interesse do público externo, com todos aqueles
que podem lhe trazer benefícios ou prejuízos, estão quase sem-
pre unidos. E ainda que este poder federativo, faça ele uma boa
ou má administração, apresente uma importância muito grande
para a comunidade civil, ele se curva com muito menos facilida-
de à direção de leis preexistentes, permanentes e positivas; por
isso é necessário que ele seja deixado a cargo da prudência e da
sabedoria daqueles que o detêm e que devem exercê-lo visando
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o bem público. As leis que dizem respeito aos súditos entre eles,
uma vez destinadas a reger seus atos, é melhor que os precedam.
Mas a atitude adotada diante dos estrangeiros depende em gran-
de parte de seus atos e da flutuação de seus projetos e interesses;
portanto, devem ser deixados em grande parte à prudência da-
queles a quem foi confiado este poder, a fim de que eles o exer-
çam com o melhor de sua habilidade para o benefício da
comunidade civil.

148. Embora, como eu disse, os poderes executivo e federa-
tivo de cada comunidade sejam realmente distintos em si, difi-
cilmente devem ser separados e colocados ao mesmo tempo nas
mãos de pessoas distintas; e como ambos requerem a força da
sociedade para o seu exercício, é quase impraticável situar a for-
ça da comunidade civil em mãos distintas e sem elo hierárquico;
ou que os poderes executivo e federativo sejam confiados a pes-
soas que possam agir separadamente; isto equivaleria a subme-
ter a força pública a comandos diferentes e resultaria, um dia ou
outro, em desordem e ruína.
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Capítulo XIII

DA HIERARQUIA DOS PODERES DA
COMUNIDADE CIVIL

149. Em uma sociedade política organizada, que se apre-
senta como um conjunto independente e que age segundo sua
própria natureza, ou seja, que age para a preservação da comu-
nidade, só pode existir um poder supremo, que é o legislativo,
ao qual todos os outros estão e devem estar subordinados; não
obstante, como o legislativo é apenas um poder fiduciário e se
limita a certos fins determinados, permanece ainda no povo um
poder supremo para destituir ou alterar o legislativo quando
considerar o ato legislativo contrário à confiança que nele de-
positou; pois todo poder confiado como um instrumento para
se atingir um fim é limitado a esse fim, e sempre que esse fim
for manifestamente negligenciado ou contrariado, isto implica
necessariamente na retirada da confiança, voltando assim o po-
der para as mãos daqueles que o confiaram, que podem deposi-
tá-lo de novo onde considerarem melhor para sua proteção e
segurança. Deste modo, a comunidade permanece perpetua-
mente investida do poder supremo de se salvaguardar contra as
tentativas e as intenções de quem quer que seja, mesmo aquelas
de seus próprios legisladores, sempre que eles forem tão tolos
ou tão perversos para preparar e desenvolver projetos contra as
liberdades e as propriedades dos súditos. Nenhum homem, ne-
nhuma sociedade humana, tem o poder de abandonar sua pre-
servação, e conseqüentemente os meios de garanti-la, à von-
tade absoluta de um terceiro e a sua dominação arbitrária; e
sempre que algum indivíduo pretender reduzi-los a uma condi-
ção de escravidão, devem ter o direito de preservar este bem
inalienável e de se livrarem daquele que invade esta lei funda-
mental, sagrada e inalterável de autopreservação, que foi a cau-
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sa de sua associação. Partindo-se deste princípio, pode-se dizer
que a comunidade tem sempre o poder supremo, mas contanto
que não seja considerada submissa a qualquer forma de gover-
no, porque o povo jamais pode exercer este poder antes do go-
verno ser dissolvido.

150. Em todo caso, enquanto o governo subsistir, o legislati-
vo é o poder supremo, pois aquele que pode legislar para um ou-
tro lhe é forçosamente superior; e como esta qualidade de
legislatura da sociedade só existe em virtude de seu direito de
impor a todas as partes da sociedade e a cada um de seus mem-
bros leis que lhes prescrevem regras de conduta e que autorizam
sua execução em caso de transgressão, o legislativo é forçosa-
mente supremo, e todos os outros poderes, pertençam eles a uma
subdivisão da sociedade ou a qualquer um de seus membros, de-
rivam dele e lhe são subordinados.

151. Em algumas comunidades civis em que o legislativo
nem sempre existe, e o executivo está investido em uma única
pessoa, que tem também uma participação no legislativo,
aquele personagem único em um sentido bem tolerável pode
ser também chamado de supremo. Isto não significa que ele de-
tenha em si todo o poder supremo, que é aquele de legislar, mas
porque detém em si a execução suprema de onde todos os ma-
gistrados inferiores derivam todos os seus vários poderes su-
bordinados, ou pelo menos grande parte deles; além disso, não
existindo poder legislativo que lhe seja superior, porque não se
pode fazer nenhuma lei sem seu consentimento e ele jamais
concordaria em se submeter a outra parte do legislativo, neste
sentido ele é realmente supremo. Não obstante, deve-se obser-
var que, embora lhes sejam prestados juramentos de obediên-
cia e fidelidade, estes não lhe são dirigidos como legislador
supremo, mas na sua qualidade de executor supremo de uma lei
que é obra de um poder que ele detêm em conjunto com outros;
como a submissão consiste na obediência conforme as leis,
quando ele as infringe não tem direito à obediência nem pode
reivindicá-la, a não ser em razão de sua qualidade de persona-
gem público investido da autoridade da lei e que se apresenta
como a imagem da comunidade civil, como seu fantasma ou
como seu representante, impulsionado pela vontade da socie-
dade, declarada em suas leis; ele não tem qualquer vontade ou
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qualquer poder, exceto aquele da lei. Mas quando ele deixa de
lado esta representação, esta vontade pública, e age por vonta-
de própria, ele se degrada e não passa de um indivíduo isolado,
sem poder e sem vontade, e a partir daí os membros só devem
obediência à vontade pública da sociedade.

152. Quando o poder executivo é depositado nas mãos de
uma única pessoa que também tem uma participação no legisla-
tivo, está visivelmente subordinado a este e dele depende, po-
dendo ser à vontade substituído ou alterado; não é então o poder
executivo supremo que está isento de subordinação, mas o poder
executivo supremo investido em uma só pessoa, que, tendo uma
participação no legislativo, não está subordinado a nenhum le-
gislativo distinto e superior nem tem de lhe prestar contas, salvo
na medida em que ele mesmo o aceite e consinta; neste caso,
pode-se então concluir que ele só está subordinado ao que julga
bom, o que será muito pouco. Quanto aos outros poderes mi-
nisteriais e subordinados de uma comunidade civil, nem preci-
samos falar a respeito, pois eles se multiplicam com uma varieda-
de tão infinita nos diferentes costumes e constituições de comu-
nidades civis distintas, que é impossível a referência individual
a todos eles. No que lhes diz respeito, basta destacar uma única
característica, essencial para o nosso propósito, ou seja, que
nenhuma dentre elas se estenda além da competência que lhe
foi delegada em virtude de uma concessão e um mandato ex-
pressos e todas devem prestar contas a algum outro poder na co-
munidade civil.

153. Não é necessário nem mesmo conveniente, que o poder
legislativo seja permanente. Mas a existência do poder executi-
vo é absolutamente necessária, pois nem sempre há a necessida-
de de serem feitas novas leis, mas é sempre necessária a
aplicação das leis existentes. Mesmo que o poder legislativo de-
posite em outras mãos a execução das leis por ele feitas, ainda
mantém o poder de retomá-lo em caso de necessidade e de punir
uma administração ilegal. O mesmo ocorre com o poder federa-
tivo, que, juntamente com o executivo, é auxiliar e subordinado
ao legislativo; este, como já mostramos, é o poder supremo em
uma comunidade civil organizada. Supõe-se, também neste
caso, que o legislativo é composto de várias pessoas (pois se fos-
se uma única pessoa, não podia ser permanente, e por isso, sendo

175



supremo, teria naturalmente o poder executivo supremo e tam-
bém o legislativo) que podem se reunir e legislar nas ocasiões
determinadas por sua constituição fundamental, na data que elas
isoladamente fixarem ou ainda quando melhor lhes parecer, no
caso de não haver uma data predeterminada para isso ou outra
forma prescrita de convocá-lo. Como o povo confiou o poder su-
premo a estas pessoas, elas sempre permanecem investidas dele
e podem exercê-lo quando assim o desejarem, a menos que por
sua constituição fundamental estejam limitadas a determinadas
ocasiões, ou elas não tenham fixado uma data por um ato de seu
poder supremo; em qualquer dos casos, quando chega a data
marcada elas têm o direito de se reunir e retomar sua atividade.

154. Se o poder legislativo ou qualquer de seus elementos se
compuser de representantes que o povo escolheu por um perío-
do determinado, e que depois deste retornam para o estado origi-
nal de súditos e só têm participação no legislativo se forem
escolhidos outra vez, é preciso também que o povo proceda a
essa escolha, seja em ocasiões predeterminadas ou quando for
para isso convocado; neste último caso, o poder de convocar o
legislativo está ordinariamente depositado nas mãos do executi-
vo, e tem uma destas duas limitações com respeito à ocasião:
que a constituição fundamental requeira sua reunião e atuação a
intervalos determinados, e o poder executivo então se contenta
apenas com um papel auxiliar, que consiste em dar as diretrizes
para sua eleição e reunião nas devidas formas; ou que se deixe a
cargo de seu bom-senso requisitá-lo por novas eleições quando
as ocasiões ou as exigências do público requererem a emenda de
antigas leis ou a criação de novas, ou ainda quando forem exigi-
das soluções ou formas de prevenir de quaisquer inconvenientes
de sua responsabilidade ou que ameacem o povo.

155. Pode-se questionar aqui o que acontecerá se o poder
executivo, que detém a força da comunidade civil, se utilizar
dessa força para impedir que o poder legislativo se reúna e atue,
quando a constituição fundamental ou as necessidades da vida
pública o requererem? Eu respondo que o fato de se servir da
força contra o povo sem autoridade e indo de encontro à confian-
ça depositada no autor de ato equivale, por si só, a entrar em
guerra contra o povo, que tem o direito de restaurar seu poder le-
gislativo no exercício de seu poder. Se o povo instituiu um legis-
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lativo, é porque ele exerce o poder de fazer leis, seja a uma data
precisa e fixada de antemão, seja em caso de necessidade; cada
vez que uma força qualquer impede o poder legislativo de pres-
tar à sociedade um serviço assim necessário, o povo, cuja segu-
rança e preservação estão em jogo, tem o direito de destituí-lo
pela força. Em todos os estados e em todas as condições, o ver-
dadeiro recurso contra a força exercida sem autoridade é opor-se
a ela pela força. O uso da força sem autoridade sempre coloca
quem a usa em um estado de guerra, como o agressor, o que lhe
permite receber como resposta o mesmo tratamento.

156. O poder de reunir e destituir o legislativo, confiado ao
executivo, não concede a este nenhuma superioridade, mas defi-
ne uma missão de confiança da qual ele é encarregado para ga-
rantir a segurança das pessoas em um caso em que a incerteza e a
mutabilidade dos problemas humanos não podem se acomodar
dentro de uma regra fixada. Era impossível aos primeiros arqui-
tetos dos governos, mesmo que tentassem prever o futuro, exer-
cer sobre os acontecimentos futuros um controle suficiente para
serem capazes de fixar de antemão e definitivamente o momen-
to da eleição periódica e a duração das reuniões do legislativo,
de uma maneira judiciosa e correspondendo exatamente a todas
as necessidades da comunidade civil; a melhor solução que se
conseguiu encontrar para este mal foi confiar no bom-senso de
um personagem que estaria sempre presente e cuja tarefa seria
velar pelo bem público. Se o poder legislativo se reunisse a bre-
ves intervalos e prolongasse suas sessões sem necessidade, isso
não podia ser senão oneroso para o povo, e necessariamente pro-
vocaria inconvenientes mais perigosos; por outro lado, os acon-
tecimentos por vezes sofriam bruscamente uma tal alteração que
era preciso apelar para a sua ajuda. Qualquer atraso em sua con-
vocação podia comprometer a segurança pública; e às vezes,
também, havia tanto a fazer que o tempo limitado de suas ses-
sões corria o risco de ser muito curto para a execução da tarefa e
privar o povo do benefício que somente uma deliberação madu-
ra poderia proporcionar. Nesse caso, o que poderia ser feito para
impedir que a regularidade dos intervalos que separam as ses-
sões do legislativo e a fixação da duração de seus trabalhos não
expusessem a comunidade cedo ou tarde a algum perigo iminen-
te aqui ou ali, senão confiando na prudência de um personagem
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cuja presença constante e seu conhecimento dos negócios públi-
cos tornasse capaz do uso desta prerrogativa para o bem públi-
co? E que melhor escolha que a de confiá-la a quem já estava
encarregado da execução das leis para o mesmo fim? Assim, su-
pondo-se que a regulamentação das ocasiões para as reuniões e
sessões do legislativo não seria estabelecida pela constituição
fundamental, ela recairia naturalmente nas mãos do executivo,
não como um poder arbitrário e dependente do seu bel-prazer,
mas com o encargo de sempre exercer esta função visando o in-
teresse do público, segundo as exigências do momento e a evo-
lução dos acontecimentos. Quanto a determinar que métodos
apresentam menos inconveniências, se a periodicidade das ses-
sões do legislativo, a liberdade deixada ao príncipe de convo-
cá-lo ou talvez uma mistura de ambos, não cabe a mim aqui
inquirir, mas apenas mostrar que, embora o poder executivo
possa ter a prerrogativa de convocar e dissolver tais convenções
do legislativo, ainda assim não lhe é superior.

157. As coisas do mundo seguem um fluxo tão constante
que nada permanece muito tempo no mesmo estado. Assim, o
povo, as riquezas, o comércio, o poder, mudam suas estações,
cidades poderosas e prósperas se transformam em ruínas e se
transformam em locais abandonados e desolados, enquanto
outros locais ermos se transformam em países populosos, re-
pletos de riquezas e habitantes. Entretanto, nem sempre a evo-
lução segue um ritmo igual e o interesse privado freqüentemen-
te mantém costumes e privilégios depois de desaparecida a sua
razão de ser, e em seguida, em governos em que o poder legis-
lativo se compõe em parte de representantes escolhidos pelo
povo, esta representação se torna muito desigual e despropor-
cional às razões que a haviam de início instituído. Para ver a
que absurdos grosseiros nos arriscamos a chegar ao permane-
cermos fiéis ao costume, basta constatar que o simples nome de
uma cidade da qual não restam nem mesmo as ruínas, e onde no
máximo encontramos um redil como habitação e no máximo
um pastor como habitante, pode enviar tantos representantes à
grande assembléia dos legisladores quanto um condado inteiro
que possui uma numerosa população e inúmeras riquezas. Di-
ante disso os estrangeiros ficam estupefatos e todo mundo ad-
mite que é preciso encontrar uma solução; mas a maioria acha
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difícil encontrar uma, pois como a constituição do legislativo é
o ato fundamental e supremo da sociedade, antecedente em si a
todas as leis positivas e inteiramente dependente do povo, ne-
nhum poder inferior pode modificá-lo. Em um governo como
este de que falamos, em que o povo, após ter estabelecido o le-
gislativo, não tem mais o poder de agir enquanto o governo
subsistir, o mal parece sem solução.

158. A regra salus populi suprema lex é certamente tão jus-
ta e fundamental que aquele que a segue com sinceridade não
corre um risco grande de errar. Por isso, se o executivo, que tem
o poder de convocar o legislativo, considerar a representação
em suas proporções verdadeiras e não suas modalidades aci-
dentais, e se regulamentar pela razão objetiva e não pelos anti-
gos costumes para determinar o número dos eleitos de cada
uma das localidades que enviam representantes, privilégio ao
qual uma parte do povo, mesmo associado, não poderia preten-
der senão na medida de sua contribuição ao bem público, esta
decisão não tem de modo algum por efeito a instauração de um
poder legislativo novo; ao contrário, ela restaura o poder legis-
lativo antigo, o verdadeiro, e corrige os defeitos que, com o
passar do tempo, vão sendo introduzidos de maneira insensí-
vel, mas inevitável. Como é interesse e intenção do povo ter
uma representação honesta e justa, aquele que realiza melhor
este ideal se conduz, certamente, como o fundador do governo
e como seu amigo, e não poderia deixar de obter o consenti-
mento e a aprovação da comunidade. Uma vez que a prerroga-
tiva não é senão um poder nas mãos do príncipe para promover
o bem público naqueles casos que, dependendo de aconteci-
mentos imprevistos e incertos, teria sido muito perigoso sub-
meter a leis imperativas e imutáveis. Todo ato que tem
manifestamente por objetivo o bem do povo e o estabelecimen-
to do governo sobre suas verdadeiras bases, é e sempre será
uma prerrogativa justa. O poder de criar novas coletividades e
por conseguinte novos representantes, supõe que o número de
representantes pode variar com o tempo, que localidades que
não tinham o direito de se fazer representar podem adquiri-lo, e
outros, que o possuíam, podem perdê-lo se vêm a se tornar
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muito insignificantes para merecer esse privilégio. Não é a
transformação da situação atual, provocada talvez pela corrup-
ção ou pelo declínio, que causa um dano sério ao governo, mas
sua tendência para prejudicar ou oprimir o povo, e de isolar
uma parte ou uma facção dele, para discriminá-la e sujeitá-la
injustamente ao resto. Tudo o que não pode ser reconhecido
como vantajoso para a sociedade e para o povo em geral segun-
do critérios justos e duradouros encontrará sempre em si pró-
prio sua justificativa; e sempre que o povo escolher seus
representantes por meio de medidas justas e inegavelmente
eqüitativas, convenientes à estrutura original do governo, não
se pode duvidar de que foram a vontade e o ato da sociedade
que o permitiram ou propuseram fazê-lo.
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Capítulo XIX

DA DISSOLUÇÃO DO GOVERNO

211. Quando se deseja falar da dissolução do governo com
alguma clareza, é preciso começar por distinguir entre a disso-
lução da sociedade e a dissolução do governo. Aquilo que
constitui a comunidade e tira os homens do estado livre da na-
tureza e os coloca em uma sociedade política é o acordo que
cada um estabelece com o restante para se associar e agir como
um único corpo, e assim se tornar uma comunidade civil distin-
ta. A maneira usual e praticamente a única pela qual esta união
é dissolvida é a invasão de uma força estrangeira realizando
uma conquista. Neste caso (não sendo possível subsistir nem
sobreviver como um único organismo intacto e independente)
necessariamente cessa a união que caracterizava este organis-
mo e que o constituía, e assim cada um retorna a sua condição
anterior, ao estado em que estava antes, com uma liberdade de
se arranjar sozinho e prover sua própria segurança como julgar
adequado em alguma outra sociedade. Quando a sociedade é
dissolvida, é certo que o governo dessa sociedade deve desapa-
recer. Assim, as espadas dos conquistadores freqüentemente
cortam os governos pela base e pulverizam a sociedade, pois
põem fim às relações mútuas de obediência e proteção, que
uniam as massas que ela subjugou ou dispersou, e à ordem so-
cial que deveria conservá-las ao abrigo da violência. O mundo
está bastante bem informado sobre este modo de dissolução
dos governos, e bastante disposto a se acomodar, para que seja
necessário insistir mais; e é fácil provar que o governo não
pode subsistir quando a sociedade é dissolvida – é tão impossí-
vel a estrutura de uma casa sobreviver quando seu revestimen-
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to é espalhado e deslocado por um furacão ou quando misturado
em uma pilha confusa por um terremoto.

212. Além desta derrocada de fora, os governos são dissol-
vidos a partir de dentro.

Primeiro: Quando o legislativo é alterado. Sendo a socieda-
de civil definida como um estado de paz, onde os associados ex-
cluíram o estado de guerra, confiando o papel de árbitro ao
poder legislativo, para que este ponha fim a todas as diferenças
que podem surgir entre eles, é no legislativo que os membros de
uma comunidade civil estão unidos e combinados em conjunto
para formar um único organismo vivo e homogêneo. Esta é a
alma que dá à comunidade civil sua forma, sua vida e sua uni-
dade. Daí procedem a influência, a simpatia e a conexão mútua
entre seus vários membros. Por isso, quando o legislativo é
rompido ou dissolvido, seguem-se a dissolução e a morte.
Como a essência e a união da sociedade consistem em se ter
uma vontade, o legislativo, uma vez estabelecido, é encarrega-
do de declarar esta vontade e, por assim dizer, guardá-la. A
constituição do legislativo é o ato primeiro e fundamental da
sociedade; em virtude desse ato, os associados prevêem a ma-
nutenção de sua união, remetendo-se ao consentimento do
povo e a sua escolha para designar as pessoas que os governa-
rão e para habilitar as pessoas que farão as leis que regerão seus
atos, de maneira que nenhum indivíduo, nenhum grupo entre
eles tenha o poder de legislar por outros procedimentos. Quan-
do um ou mais indivíduos assumem a tarefa de legislar, sem
que o povo os tenha autorizado a fazê-lo, eles fazem leis sem
autoridade, e por isso o povo não é obrigado a obedecê-las. Em
conseqüência disso, o povo se vê novamente desobrigado de
qualquer sujeição e pode constituir para si um novo legislativo,
como achar melhor, estando em ampla liberdade para resistir à
força daqueles que, sem autoridade, iriam lhes impor qualquer
coisa. Cada um recupera a disposição de toda a sua vontade
quando aqueles que uma delegação da sociedade encarregou de
declarar a vontade do público não pode mais fazê-la e outros
usurpam o lugar sem qualquer autoridade ou delegação.
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213. Isto em geral é provocado por pessoas da comunidade
civil que fazem mau uso do poder que detêm, e é difícil considerar
o fato com justiça e determinar o responsável sem saber a forma
de governo em que isso se produziu. Vamos supor, então, que o le-
gislativo tenha sido confiado à decisão de três pessoas distintas:

1) Um personagem hereditário único, detentor do poder exe-
cutivo permanente e supremo, e também com o poder de convo-
car e dissolver os outros dois em momentos determinados,

2) Uma assembléia da nobreza hereditária,
3) Uma assembléia de representantes escolhidos pro tempo-

re pelo povo. Supondo-se tal forma de governo, é evidente,

214. Primeiro: Que quando tal personagem única ou tal
príncipe estabelece sua própria vontade arbitrária em lugar das
leis que são a vontade da sociedade, declaradas pelo legislativo,
então o legislativo é alterado. Como o poder legislativo é aquele
que executa os regulamentos e as leis e ao qual se deve obediên-
cia, quando outras leis são estabelecidas e outras regras invoca-
das e impostas, sem ter sido adotados pela legislatura que a
sociedade instaurou, é evidente que o poder legislativo se en-
contra modificado. Quem quer que introduza novas leis ou sub-
verta as leis antigas sem ter sido para isso autorizado pela
designação fundamental da sociedade, renega e derruba o poder
pelo qual foi constituído e estabelece assim um novo legislativo.

215. Segundo: Quando o príncipe proíbe o legislativo de se
reunir em seu devido tempo, ou de agir livremente em busca da-
queles objetivos para os quais foi constituído, o legislativo é al-
terado. Não é um certo número de homens nem o fato deles se
reunirem que constituem o poder legislativo, se falta a esses ho-
mens a liberdade de debater entre eles e a calma para aperfeiçoar
o que visa o bem da sociedade. Quando se suprimem ou se alte-
ram estes atributos para privar a sociedade do devido exercício
de seu poder, o legislativo é realmente alterado. Pois não são as
denominações que constituem os governos, mas o uso e o exer-
cício daqueles poderes que foram designados para acompa-
nhá-los; assim, quem tira a liberdade ou impede a ação do
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legislativo nas temporadas fixadas para suas reuniões, na verda-
de derruba o legislativo e põe fim ao governo.

216. Terceiro: Quando o príncipe se serve de seu poder arbi-
trário para mudar a designação dos eleitores ou o modo de elei-
ção, sem o consentimento do povo e contra ao seu interesse
comum, então também o legislativo é alterado. Se vem a ser de-
signado por outros indivíduos que não aqueles que a sociedade
habilitou para este efeito, ou por outros porcedimentos que não
aqueles prescritos por ela, os escolhidos não são o poder legisla-
tivo designado pelo povo.

217. Quarto: Quando o príncipe ou o poder legislativo liber-
tam o povo da dominação de um poder estrangeiro, isto certa-
mente constitui uma mudança do poder legislativo e, por
conseguinte, uma dissolução do governo. Como as pessoas se
associaram a fim de assegurar sua proteção na integridade, liber-
dade e independência de uma única sociedade, regida por suas
próprias leis, isto se torna impossível quando é deixado em po-
der de qualquer outro.

218. Compreende-se facilmente por que razão, sob uma
constituição deste gênero, deve-se imputar ao príncipe a disso-
lução do governo; porque ele, tendo a força, o tesouro e os encar-
gos do Estado à sua disposição, freqüentemente se convence ou
se deixa convencer por bajuladores que sua qualidade de magis-
trado supremo o coloca ao abrigo de qualquer controle; somente
ele está em condições de preparar eficazmente tais mudanças,
sob a cobertura do exercício de uma autoridade legítima, tendo
em suas mãos os meios para aterrorizar ou suprimir os oposito-
res, alegando serem facciosos, sediciosos e inimigos do gover-
no. Nenhum outro setor do legislativo ou do povo está apto a
tentar qualquer alteração do legislativo sem uma rebelião mani-
festa e visível, e é suficientemente capaz de perceber que, quan-
do ela prevalece, produz efeitos muito pouco diferentes da
conquista estrangeira. Em tal forma de governo, além do prínci-
pe possuir o poder de dissolver as outras partes do legislativo e
reverter seus membros à vida privada, estes nunca podem, em
oposição a ele ou sem seu acordo, modificar o poder legislativo
por uma lei, sendo necessário seu consentimento para sancionar
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qualquer decreto deles. Mas ainda que as outras partes do legis-
lativo não contribuam de qualquer modo para qualquer atentado
contra o governo, favorecendo estes desígnios ou se abstendo de
a eles se opor, são culpadas e se tornam cúmplices deste crime,
certamente o maior que os homens podem cometer entre si.

219. Existe ainda mais um modo pelo qual um governo des-
se tipo pode ser dissolvido, ou seja, quando aquele que tem o po-
der executivo supremo negligencia e abandona o seu cargo,
impedindo assim a execução das leis já existentes. Isto equivale,
é claro, a reduzir tudo à anarquia, e assim, efetivamente, dissol-
ver o governo. Pois as leis não são feitas para si mesmas, mas
para serem executadas dentro dos limites da sociedade, para
manter cada parte do organismo político em seu lugar e função
determinados, e se isso vem a desaparecer, o governo evidente-
mente também desaparece, e o povo se torna uma multidão con-
fusa sem ordem ou coesão. Quando não há mais a administração
da justiça para assegurar os direitos dos homens, nem qualquer
poder remanescente no interior da comunidade para dirigir a
força ou prover as necessidades do público, certamente não há
mais governo. Quando as leis não podem ser executadas, tudo se
passa como se não houvesse leis; e um governo sem leis é, ima-
gino eu, um mistério político inconcebível para as faculdades do
homem e incompatível com toda sociedade humana.

220. Nestes casos citados e em casos semelhantes, quando o
governo é dissolvido, o povo está em liberdade para proteger
seus interesses instaurando um novo legislativo, diferente do
outro, pela mudança das pessoas ou da forma, ou de ambas,
como considerar mais vantajoso e mais de acordo com as exi-
gências da segurança pública. A sociedade jamais pode perder,
por culpa de quem quer que seja, o direito inato e original que
possui de se preservar, que só pode ser cumprido por um legisla-
tivo estabelecido e uma execução eqüitativa e imparcial das leis
feitas por ele. Mas a condição da humanidade não é tão miserá-
vel que lhe seja impossível servir-se deste remédio antes que
seja tarde demais para procurar outro. Informar a um povo que
ele pode proteger seus interesses instaurando um novo legislati-
vo, quando perdeu o antigo devido à opressão ou em seguida a
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maquinações, ou ainda por ter se libertado de um poder estran-
geiro, é apenas dizer-lhe que pode esperar alívio quando já é
muito tarde e o mal se tornou incurável. Isto, na verdade, não é
mais do que convidá-lo, primeiro para ser escravo, e depois para
cuidar de sua liberdade; e dizer-lhes que podem agir como ho-
mens livres, depois de estarem acorrentados. Isto seria antes o
meio de se zombar dele do que de aliviá-lo; e os homens jamais
estarão ao abrigo da tirania se não tiverem os meios de escapar
antes que ela os tenha dominado completamente. Por isso não
somente têm o direito de sair dela, mas de impedi-la.

221. Existe, então, em segundo lugar, outra maneira pela
qual os governos são dissolvidos, ou seja, quando o legislativo
ou o príncipe, um dos dois, age em desacordo com a confiança
nele depositada.

Primeiro: O legislativo age contra a confiança nele deposi-
tada quando tenta invadir a propriedade do súdito e transformar
a si, ou qualquer parte da comunidade em senhores que dispõem
arbitrariamente da vida, liberdade ou bens do povo.

222. A razão por que os homens entram em sociedade é a
preservação de sua propriedade; e o fim a que se propõem quan-
do escolhem e autorizam um legislativo é que haja leis e regula-
mentos estabelecidos, que sirvam de proteção e defesa para as
propriedades de todos os membros da sociedade, para limitar o
poder e moderar a dominação de cada parte e de cada membro da
sociedade. Por isso, nunca se poderia imaginar que a sociedade
quisesse habilitar o legislativo a destruir o próprio objeto que
cada um se propunha a proteger quando a ela se juntou e que o
povo teve em vista quando cuidou de escolher seus legisladores;
cada vez que os legisladores tentam tomar ou destruir a proprie-
dade do povo, ou reduzi-lo à escravidão sob um poder arbitrário,
estão se colocando em um estado de guerra contra o povo, que
fica, portanto, dispensado de qualquer obediência e é então dei-
xado ao refúgio comum que Deus deu a todos os homens contra
a força e a violência. Sempre que o legislativo transgredir esta
regra fundamental da sociedade, e, seja por ambição, por medo,
por tolice ou por corrupção, tentar dominar a si mesmo ou pôr as
mãos em qualquer outro poder absoluto sobre as vidas, as liber-
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dades e os bens do povo, por este abuso de confiança ele confis-
ca o poder que o povo depositou em suas mãos, para fins
absolutamente contrários, e o devolve ao povo, que tem o direito
de retomar sua liberdade original, e pelo estabelecimento de um
novo legislativo (o que ele considerar adequado) promover sua
própria segurança e tranqüilidade, que é o objetivo pelo qual es-
tão em sociedade. O que eu disse aqui com respeito ao legislati-
vo em geral, se aplica também ao executor supremo que, tendo
uma dupla confiança nele depositada, tanto uma participação no
legislativo quanto a suprema execução da lei, age contra ambas
quando começa a estabelecer sua própria vontade arbitrária
como a lei da sociedade. Ele age também contrário a sua confi-
ança quando emprega a força, os recursos do Tesouro e os cargos
públicos da sociedade para corromper os representantes e obter
sua conivência com seus propósitos; ou se abertamente ele alicia
os eleitores e lhes prescreve escolher indivíduos que por solici-
tações, ameaças promessas ou quaisquer outros meios já con-
cordaram com suas intenções, e emprega esses eleitores para
enviar às assembléias homens que se sentissem obrigados, no
futuro, a votar de uma certa maneira e fazer adotar leis determi-
nadas. Assim sendo, o que é este controle sobre candidatos e elei-
tores, este novo modelo de procedimento eleitoral, senão cortar
o governo pela base e envenenar a verdadeira fonte da segurança
pública? O povo que reservou a si mesmo a escolha de seus re-
presentantes como a defesa de suas propriedades não poderia
proceder a isso por nenhuma outra razão senão aquela de eles
poderem sempre ser livremente escolhidos, e, assim sendo, po-
derem agir e aconselhar com a mesma liberdade, baseando-se
nas necessidades da comunidade civil e no bem público, como a
reflexão e uma discussão racional lhes julgasse requerer. Isso,
aqueles que votam sem ter ouvido os debates e considerado a ra-
zão de todos os lados, não são capazes de fazer. Preparar uma as-
sembléia deste gênero e tentar fazer passar os cúmplices
declarados de sua própria vontade pelos verdadeiros represen-
tantes do povo e legisladores da sociedade, é certamente um
abuso de confiança da maior gravidade e a mais perfeita declara-
ção de uma intenção de subverter o governo. Se acrescentarmos
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a isso as recompensas e punições visivelmente empregadas para
o mesmo fim, e todos os artifícios de uma lei pervertida utiliza-
dos para tomar e destruir todos que se interpõem no caminho de
tal intenção e não concordam em trair as liberdades de seu país,
não haverá mais dúvida sobre o que está ocorrendo. Quanto ao
poder que merecem os membros da sociedade que o empregam
contrariamente à confiança que acompanha sua missão em sua
primeira instituição, é fácil determinar; evidentemente é impos-
sível confiar, no futuro, em alguém que tenha se comprometido
uma vez que seja em uma tentativa deste gênero.

223. A isso talvez se possa objetar que o povo é ignorante e
está sempre descontente, e portanto, estabelecer as bases do go-
verno na opinião insegura e no humor incerto do povo é expô-lo
à ruína certa; e nenhum governo será capaz de subsistir muito
tempo se o povo puder instaurar um novo legislativo sempre que
desconfiar do antigo. A isto eu responderei: É exatamente o con-
trário. O povo não está tão facilmente pronto a se afastar de suas
formas antigas como alguns pretendem sugerir. Dificilmente se
consegue convencê-lo a corrigir os defeitos reconhecidos da es-
trutura a que está acostumado. Se há quaisquer defeitos originais
ou outros introduzidos pelo tempo ou pela corrupção, não é uma
tarefa fácil conseguir que sejam mudados, mesmo quando todo
mundo vê que há uma oportunidade para isso. Esta lentidão e
aversão que o povo tem de abandonar suas antigas constituições,
nas muitas revoluções que foram vistas neste reino nesta época e
em épocas anteriores, perpetuaram nossa fidelidade diante de
nosso antigo poder legislativo composto do rei, de lordes e de
homens do povo, ou nos faz todas as vezes voltar a ele, quando
várias tentativas estéreis o derrubaram. Sejam quais tenham
sido as provocações que impeliram o povo a retirar a coroa das
cabeças de alguns de nossos príncipes, jamais o levaram tão lon-
ge a ponto de colocá-la em uma outra linhagem.

224. Mas pode-se argumentar que esta hipótese se arrisca a
incitar a freqüente rebelião. A isto eu respondo:

Primeiro: Não mais que qualquer outra hipótese. Pois quan-
do se lança o povo na miséria e ele se vê exposto ao mau uso do
poder arbitrário, proclame quanto quiser que seus governantes

220



são filhos de Júpiter, considere-os sagrados e divinos, descidos
ou autorizados pelo céu, faça com que pareçam com aquilo que
você quiser, a mesma coisa irá acontecer. O povo maltratado,
governado de maneira ilegal, estará pronto na primeira ocasião
para se libertar de uma carga que lhe pesa demais sobre os om-
bros. Ele deseja e busca a oportunidade que, nas flutuações, fra-
quezas e acidentes das questões humanas, raramente tarda a se
apresentar. A menos que tenha vivido muito pouco tempo no
mundo, todo homem foi, em sua época, testemunha de exemplos
deste gênero; e deve ter lido muito pouco aquele que não é capaz
de encontrar exemplos em todo tipo de governos do mundo.

225. Segundo: Eu respondo que tais revoluções não ocor-
rem devido a cada pequena falta cometida na administração dos
negócios públicos. Erros graves por parte do governo, muitas
leis injustas e inoportunas, e todos os deslizes da fraqueza huma-
na são suportados pelo povo sem revolta ou queixa. Mas se uma
longa sucessão de abusos, prevaricações e fraudes, todas ten-
dendo na mesma direção, torna a intenção visível ao povo – e ele
não pode deixar de perceber o que o oprime nem de ver o que o
espera – não é de se espantar, então, que ele se rebele e tente co-
locar as rédeas nas mãos de quem possa lhe garantir o fim em si
do governo; sem isso, as denominações antigas e as formas en-
ganadoras, longe de representar um progresso em relação ao es-
tado de natureza e à anarquia pura e simples, são bem piores;
pois o mal permanece tão grave e tão próximo, mas o remédio
mais distante e mais difícil.

226. Terceiro: Eu respondo que este poder que o povo detém
de restaurar sua segurança instaurando um novo legislativo,
quando seus legisladores agem contra a sua missão, invadindo
sua propriedade, é a melhor defesa contra a rebelião e o meio
mais eficaz para impedi-la. Se a rebelião é uma oposição, não às
pessoas, mas à autoridade que se fundamenta unicamente nas
constituições e leis do governo, aqueles que invadem pela força
e justificam pela força sua violação são, verdadeira e propria-
mente, rebeldes. Quando os homens se uniram em sociedade
sob um governo civil, excluíram o uso da força e introduziram
leis para a preservação da propriedade, da paz e da unidade entre
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eles; e aqueles que, contrariamente às leis, fazem reviver o uso
da força, agem realmente de maneira a rebellare – ou seja, resta-
belecer o estado de guerra – e são propriamente rebeldes; aque-
les que estão no poder (sob o pretexto de que têm autoridade, a
tentação da força de que dispõem e a bajulação dos outros sobre
eles) são os mais prováveis de agir desse modo, e a melhor ma-
neira de prevenir o mal é mostrar o perigo e a injustiça àqueles
que estão mais expostos a se deixar tentar.

227. Nos dois casos já mencionados, quando o legislativo é
modificado ou quando os legisladores agem contra da finalidade
para a qual foram instituídos, os responsáveis são culpados de
rebelião. Quem quer que suprima, pela força, o legislativo esta-
belecido de uma sociedade, e as leis por ele feitas conforme a
confiança nele depositada, suprime também a arbitragem em
que todos consentiram visando uma decisão pacífica de todas as
suas controvérsias e um obstáculo ao estado de guerra entre eles.
Aquele que remove ou altera o legislativo, suprime este poder
decisivo que ninguém pode possuir, exceto pela designação e o
consentimento do povo, e assim destrói a autoridade que o povo
estabeleceu, e que só ele pode estabelecer; e introduzindo um
poder que o povo não autorizou, na verdade introduz um estado
de guerra que é aquele da força sem autoridade. Assim, remo-
vendo o legislativo estabelecido pela sociedade (em cujas deci-
sões o povo aquiesceu unanimemente como se ele mesmo a
houvesse tomado), eles desatam o nó e expõem o povo nova-
mente ao estado de guerra. Se aqueles que suprimem o legislati-
vo pela força são rebeldes, os próprios legisladores, como foi
mostrado, não merecem menos este nome quando, em lugar de
proteger e preservar o povo, suas liberdades e propriedades, o
que lhe foi confiado fazer, eles pela força invadem e tentam su-
primi-las; como se colocam em um estado de guerra contra
aqueles que fizeram deles protetores e guardiães de sua paz, são,
no sentido próprio e com a mais terrível das circunstâncias agra-
vantes, rebellantes, rebeldes.

228. Mas se aqueles que dizem que nosso argumento lança
uma base para a rebelião entendem que assim se está arriscado
a provocar uma guerra civil e disputas internas, ao se dizer ao
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povo que ele está dispensado da obediência quando tentativas
ilegais são feitas contra suas liberdades ou propriedades, e
pode se opor à violência ilegal daqueles que eram seus magis-
trados quando invadiram suas propriedades contrariamente à
confiança neles depositada, e que por isso esta doutrina não
deve ser permitida, sendo também perigosa à paz do mundo:
eles podem do mesmo modo sustentar que os homens honestos
não podem se opor aos ladrões ou aos piratas porque isso pode
ocasionar desordem ou derramamento de sangue. Se qualquer
malfeito ocorre nesses casos, não se deve responsabilizar
aquele que defende seu próprio direito, mas aquele que invade
o de seu vizinho. Se o homem honesto deve abandonar tudo o
que possui pela paz, em prol daquele que porá suas mãos vio-
lentas sobre a sua propriedade, eu quero que seja considerado
que tipo de paz haverá no mundo, que consiste apenas na vio-
lência e na rapina, e que deve ser mantida apenas em benefício
dos ladrões e dos opressores. Quem não admiraria o tratado de
paz que os poderosos concluem com os humildes quando o car-
neiro, sem resistência, ofereceu sua garganta ao lobo imperio-
so para que este a dilacerasse? O antro de Polifemo nos fornece
um perfeito padrão de tal governo, em que Ulisses e seus com-
panheiros não têm nada mais a fazer senão se deixar devorarem
sem reclamar. E sem dúvida, Ulisses, que era um homem pru-
dente, recomendou a seus companheiros obediência passiva e
os exortou a se submeter em silêncio, expondo-lhes a impor-
tância da paz para a humanidade e mostrando-lhes as inconve-
niências a que se arriscariam se oferecessem resistência a
Polifemo, que agora detinha o poder sobre eles.

229. O objetivo do governo é o bem da humanidade, e o que
é melhor para a humanidade, que o povo deva estar sempre ex-
posto à vontade desenfreada da tirania, ou que os governantes às
vezes enfrentem a oposição quando exorbitam de seus direitos
no uso do poder e o empregam para a destruição e não para a pre-
servação das propriedades de seu povo?

230. Que ninguém diga que, partindo deste princípio, have-
rá malfeitos a cada vez que um indivíduo impetuoso ou de espí-
rito turbulento desejar a mudança do governo. É verdade que tal
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homem pode se agitar sempre que quiser, mas com isso só con-
seguirá se arruinar e se perder, como bem o merece. Enquanto o
mal não se torna geral e as intenções nefastas dos dirigentes não
se tornem visíveis, assim como suas tentativas perceptíveis para
a maioria, o povo, que prefere sofrer a resistir para fazer valer
seus direitos, não se arrisca a se rebelar. Alguns exemplos de in-
justiça ou opressão particulares, aqui ou ali, não bastam para in-
quietá-lo. Mas se universalmente, se convencer, baseado na
evidência manifesta, que as intenções o está colocando contra as
suas liberdades, e o curso e a tendência geral das coisas não pode
deixar de lhe despertar suspeitas da má intenção de seus gover-
nantes, a quem deve se queixar? Quem pode ajudá-lo se aquele
que podia evitá-lo se colocou sob suspeita? E o povo poderá ser
censurado por ter o entendimento que todas as criaturas racionais
possuem e não conceber os fatos senão como os constata e os
percebe? Os verdadeiros responsáveis não são antes aqueles que
criaram uma tal situação que não permite que eles enxerguem
de outra forma? Eu admito que o orgulho, a ambição e a violên-
cia de determinados homens às vezes causaram grandes desor-
dens nas comunidades civis, e as facções têm sido fatais a
alguns estados e reinos. Mas se a causa mais freqüente desses
males começou na irreflexão dos homens e em um desejo de
rejeitar a autoridade legal de seus governantes, ou na insolên-
cia e nas tentativas dos governadores para adquirir e exercer
um poder arbitrário sobre seu povo; se foi a opressão ou a de-
sobediência que deu o primeiro passo para a desordem, deixo
a cargo da história imparcial determinar. Estou certo de uma
coisa: seja quem for, governante ou súdito, que tente pela for-
ça invadir os direitos do príncipe ou do povo e determinar a
base para a derrubada da constituição e da estrutura de qual-
quer governo justo, ele é altamente culpado do maior crime de
que um homem é capaz, e deve responder por todos os males
do sangue derramado, da rapina e da desolação que o destroça-
mento de um governo traz para um país. Aquele que age assim
merece que a humanidade o considere como um inimigo comum
e como uma peste, e como tal deve ser tratado.
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231. Todos concordam que é permitido resistir pela força
aos súditos ou aos estrangeiros que utilizam da força para se
apossar dos bens de quem quer que seja. Mas tem-se negado,
nos últimos tempos, que se possa resistir aos magistrados que
agem da mesma forma. Como se aqueles que têm os maiores
privilégios e vantagens propiciados pela lei tivessem assim o
poder de infringir essas leis, sem as quais eles não seriam em
nada superiores aos seus semelhantes. Sua ofensa é muito
maior, tanto porque não sabem agradecer a parte mais vantajo-
sa que a lei lhes dá, quanto porque falharam na missão que o
povo lhes outorgou.

232. Qualquer pessoa que usar a força ilegalmente, como to-
dos fazem em uma sociedade em que não existe lei, coloca-se
em estado de guerra contra aqueles contra quem ele a usa, e nes-
se estado todos os vínculos anteriores são cancelados, todos os
outros direitos cessam e cada um tem o direito de se defender e
resistir ao agressor. Isto é tão evidente que o próprio Barclay*, o
grande defensor do poder e da santidade dos reis, é forçado a ad-
mitir que, em alguns casos, é legal o povo resistir a seu rei; tam-
bém em um capítulo em que ele pretende mostrar que a lei divina
proíbe ao povo todas as formas de rebelião. Fica então evidente,
mesmo por sua própria doutrina, que, desde que em alguns casos
a resistência é permitida, nem toda resistência aos príncipes é
uma rebelião. São estas as suas palavras:

Quod siquis dicat, Ergone populus tyrannicae crudelita-
ti et furori jugulum sempre praebebit? Ergone multitudo
civitates suas fame, ferro, et flamma vastari, seque, con-
juges, et liberos fortunae ludibrio et tyranni libidini ex-
poni, inque omnia vitae pericula omnesque miserias et
molestias à rege deduci patientur? Num illis quod omni
animantium generi est a natura tributum, denegari de-
bet, ut scilicet vim vi repellant, seseque ab injuria tuean-
tur? Huic breviter responsum sit, populo universo

225

* William Barclay (1546-1608): escocês, filósofo do direito e da política, autor de De
regno et regali potestate, adversus buchananum, Brutum, Boucherium et reliquos
monarchomacos, Paris, 1600, e De potestate papae. (N. da T.)



negari defensionem, quae juris naturalis est, neque ulti-
onem quae praeter naturam est adversus regem concedi
debere. Quapropter si rex non in singulares tantum per-
sonas aliquot privatum odium exerceat, sed corpus eti-
am reipublicae, cujus ipse caput est, i.e. totum populum,
vel insignem aliquam ejus partem immani et intoleranda
saevitia seu tyrannide divexet; populo, quidem hoc casu
resistendi ac tuendi se ab injuria potestas competit, sed
tuendi se tantum, non enim in principem invadendi: et
restituendae injuriae illatae, non recedendi a debita re-
verentia propter acceptam injuriam. Praesentem deni-
que impetum propulsandi non vim praeteritam
ulciscendi jus habet. Horum enim alterum a natura est,
ut vitam scilicet corpusque tueamur. Alterum vero con-
tra naturam, ut inferior de superiori, supplicium sumat.
Quod itaque populus malum, antequam factum sit, im-
pedire potest, ne fiat, id postquam factum est, in regem
authorem sceleris vindicare non potest, populus igitur
hoc amplius quam privatus quispiam habet: Quod huic,
vel ipsis adversariis judicibus, excepto Buchanano, nul-
lum nisi patientia remedium superest. Cum ille si intole-
rabilis tyrannis est (modicum enim ferre omnino debet)
resistere cum reverentia possit (Barclay, Contra Monar-
chomachos, lib. iii, c. 8).

Isto significa:
233. “Mas se alguém perguntar: Então, as pessoas devem

sempre se expor à crueldade e à ira da tirania? Devem ver suas
cidades pilhadas e reduzidas a cinzas, suas esposas e filhos ex-
postos à luxúria e à fúria dos tiranos, e eles mesmos e suas famí-
lias reduzidos por seu rei à ruína, e todas as misérias da privação
e da opressão, e ficar impassíveis? Devem apenas os homens ser
privados do privilégio comum de opor força com força, que a
natureza permite tão livremente a todas as outras criaturas para
se protegerem? Eu respondo: A autodefesa é uma parte da lei da
natureza; não pode ser negada à comunidade, nem mesmo con-
tra o próprio rei. Mas não se deve deixar que ela se vingue sobre
ele, pois isso não está de acordo com a lei da natureza. Por isso,
se o rei demonstrar um sentimento de ódio, não apenas a deter-
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minadas pessoas, mas se colocar contra todo o conjunto da co-
munidade civil, de que ele é o chefe, e, com um mau uso
intolerável do poder, cruelmente tiranizar todo o povo ou uma
considerável parte dele, neste caso o povo tem o direito de resis-
tir e se defender da injúria. Mas isso deve ser feito com cautela,
pois ele só tem o direito de se defender, não de atacar seu prínci-
pe. O povo pode reparar os danos causados, mas não deve, por
nenhuma provocação, exceder os limites da reverência e do res-
peito devidos. Pode rejeitar a presente tentativa, mas não deve
vingar violências passadas. Para nós, é natural defender a vida e
uma parte do corpo; mas um inferior punir um superior é contra
a natureza. O malfeito dirigido ao povo deve ser evitado por ele
antes que seja cometido, mas se for cometido, ele não deve se
vingar sobre a pessoa do rei, ainda que ele seja o autor da vilania.
Eis, então, o privilégio do povo em geral, acima do ódio de qual-
quer pessoa individualmente: segundo nossos próprios adversá-
rios (exceto apenas Buchanan), aquelas pessoas individualmente
não têm outro recurso senão a paciência; mas o conjunto do
povo pode, com respeito, resistir à tirania intolerável; mas quan-
do ela for apenas moderada, devem suportá-la”.

234. Eis dentro de que limites esse grande defensor do poder
monárquico autoriza a resistência.

235. É verdade que ele acrescentou duas limitações a isso,
sem qualquer propósito:

Primeira: Segundo ele, deve ser exercida com respeito.
Segunda: Não deve ser acompanhada de sanções ou de pu-

nições; e a razão que ele apresenta é que um inferior não pode
punir um superior.

Primeiro: Como resistir à força sem revidar os golpes, ou
como combater com reverência? Seria preciso uma certa habili-
dade para tornar isso inteligível. Aquele que se opõe a um assal-
to somente com um escudo para receber os golpes, ou em uma
postura mais respeitosa, sem uma espada em sua mão para deter
a confiança e a força do assaltante, rapidamente estará no fim de
sua resistência e descobrirá que uma defesa desse tipo só serve
para atrair sobre si o pior uso. Esta é uma maneira ridícula de re-
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sistir, como mostrou Juvenal, que estava nessa situação na luta:
ubi tu pulsas, ego vapulo tantum (você bate e eu só apanho). E o
resultado do combate será inevitavelmente o mesmo que ele
descreve aqui:

Libertas pauperis haec est:
Pulsatus rogat, et pugnis concisus adorat,

Ut liceat paucis cum dentibus inde reverti*.

Assim terminará sempre a resistência imaginária dos ho-
mens que não têm o direito de revidar os golpes. Por isso, aquele
que pode resistir deve ter o direito de lutar. Então nosso autor ou
qualquer outra pessoa, concilie um golpe na cabeça ou uma cuti-
lada na face com toda a reverência e o respeito que quiserem.
Aquele que é capaz de conciliar os golpes e a reverência pelo
que eu saiba merece, por suas penas, uma paulada civil e respei-
tosa no primeiro momento propício.

Segundo: Em sua opinião, um inferior nunca pode punir um
superior, isto é verdadeiro, de uma maneira geral, desde que ele
seja o superior. Mas resistir à força com a força não é senão o es-
tado de guerra, que coloca as partes em uma situação de igualda-
de, cancelando todas as relações anteriores de reverência,
respeito e superioridade; então, o que permanece estranho é que
aquele que se opõe ao agressor injusto tem esta superioridade
sobre ele – pois ele tem o direito, em caso de vitória, de punir o
ofensor, tanto para romper a paz quanto para todos os males re-
sultantes. Por isso, em outra passagem, Barclay, mais coerente
consigo mesmo, nega ser legal resistir a um rei em qualquer
caso. Mas lá ele aponta dois casos em que um rei pode destronar
a si mesmo. Vejamos o que ele diz:

Quid ergo nulline casus incidere possunt quibus populo
sese erigere atque in regem impotentius dominantem
arma capere et invadere jure suo suaque authoritate lice-
at? Nulli certe quamdiu rex manet. Semper enim ex divi-
nis id obstat, Regem honorificato, et qui potestati
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resistit, Dei ordinationi resistit; non alias igitur in eum
populo potestas est quam si id committat propter quod
ipso jure rex esse desinat. Tunc enim se ipse principatu
exuit atque in privatis constituit liber; hoc modo populus
et superior efficitur, reverso ad eum scilicet jure illo
quod ante regem inauguratumin interregno habuit. At
sunt paucorum generum commissa ejusmodi quae hunc
effectum pariunt. At ego cum plurima animo perlus-
trem, duo tantum invenio, duos inquam, casus quibus
rex ipso facto ex rege non regem se facit et omni honore
et dignitate regali atque in subditos potestate destituit;
quorum etiam meminit Winzerus. Horum unus est, si
regnum disperdat, quemadmodum de Nerone fertur,
quod is nempe senatum populumque Romanum atque
adeo urbem ipsam ferro flammaque vastare, ac novas
sibi sedes quaerere decrevisset. Et de Caligula, quod pa-
lam denunciarit se neque civem neque principem sena-
tui amplium fore, inque animo habuerit, interempto
utriusque ordinis electissimo, quoque Alexandriam
commigrare, ac ut populum uno ictu interimerit, unam
ei cervicem optavit. Talia cum rex aliquis meditatur et
molitur serio, omnem regnandi curam et animum ilico
abjicit, ac proinde imperium in subditos amittit, ut do-
minus servi pro derelicto habiti, dominium.

236. Alter casus est, si rex in alicujus clientelam se con-
tulit, ac regnum quod liberum a majoribus et populo tra-
ditum accepit, alienae ditioni mancipavit. Nam tunc
qumvis forte non ea mente id agit populo plane ut in-
commodet; tamem quia quod praecipuum est regiae dig-
nitatis amisit, ut summus scilicet in regno secundum
Deum sit, et solo Deo inferior, atque populum etiam to-
tum ignorantem vel invitum, cujus libertatem sartam et
tectam conservare debuit, in alterius gentis ditionem et
potestatem dedidit; hac velut quadam regni abalienatio-
ne effecit, ut nec quod ipse in regno imperium habuit re-
tineat, nec in eum cui collatum voluit, juris quicquam
transferat, atque ita eo facto liberum jam et suae potesta-
tis populum relinquit, cujus rei exemplum unum annales
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Scotici suppeditant (Barclay, Contra Monarchomachos,
1ib. iii, c. 16).

Que vem a significar:

237. “Então, não há nenhum caso em que o povo possa ter o
direito e por sua própria iniciativa pegar em armas e atacar seu
rei, que lhe impõe uma dominação imperiosa? Não, nenhum, en-
quanto ele continuar sendo rei: “Honra o rei” e “Aquele que re-
siste ao poder resiste à ordem de Deus”, são oráculos divinos
que jamais o permitiriam. Por isso, é impossível que o povo ad-
quira jamais algum poder sobre a pessoa do rei, a menos que ele
cometa alguma ação que lhe faça perder a qualidade de rei;
Então ele mesmo se despoja de sua coroa e de sua dignidade, re-
torna à condição de um homem comum e o povo se torna livre e
superior, sendo-lhe devolvido novamente o poder que ele deti-
nha no interregno, antes de coroá-lo rei. Mas as coisas não che-
gam a este ponto senão após algumas prevaricações que
permanecem excepcionais. Depois de considerar bem todos os
lados, só encontro dois exemplos. Dois casos se apresentam,
quero dizer, quando um rei ipso facto deixa de ser rei e pára de
exercer qualquer poder e qualquer autoridade sobre seu povo,
que também foram citados por Winzerus.

O primeiro é quando ele tenta derrubar o governo – ou seja,
se tem um propósito e uma intenção de arruinar o reino e a co-
munidade civil, como nos contam que Nero resolveu derrubar o
senado e o povo de Roma, deixou a cidade arrasada com fogo e
sangue e depois transferiu-se para outro lugar; e Calígula, que
abertamente declarou que não ficaria mais à frente do povo ou
do senado, e que ele pretendia suprimir com estas duas ordens o
pior homem de ambos os cargos, e depois se retirou para Ale-
xandria; e desejava que o povo tivesse um só pescoço para poder
acabar com ele de um só golpe. Quando um rei, seja ele qual for,
abriga tais intenções em seu espírito e busca seriamente reali-
zá-las, imediatamente abandona todo o cuidado e preocupação
com a comunidade civil e conseqüentemente renuncia ao poder
de governar seus súditos, da mesma forma que um senhor renun-
cia à propriedade de seus escravos quando os abandona.
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238. O outro caso é quando um rei se coloca em uma situa-
ção de dependência diante de outro rei e submete seu reinado,
que seus ancestrais lhe legaram e que o povo livremente lhe
confiou, ao domínio de outro; mesmo que não haja a intenção
de prejudicar o povo, perdeu assim o elemento essencial da
dignidade real, ou seja, ser, imediatamente depois de Deus, su-
premo em seu reino, e também porque traiu ou forçou seu
povo, cuja liberdade ele devia ter cuidadosamente preservado,
ao poder e ao domínio de uma nação estrangeira; e por essa, di-
gamos assim, alienação de seu reino, ele perde o poder que pos-
suía antes, sem transferir qualquer direito, por menor que seja,
àqueles que ele busca entregá-lo; e por este ato deixa o povo li-
vre, à mercê de seu destino. Pode-se encontrar um exemplo dis-
so nos anais escoceses”.

239. Nestes casos, Barclay, o grande defensor da monarquia
absoluta, é forçado a admitir que se tem o direito de resistir a um
rei e que este deixa de ser rei; ou seja, resumindo, para não multi-
plicar os exemplos: em todos os domínios que escapam a sua
competência, ele não possui a qualidade de rei e tem-se o direito
de a ele resistir; quando a autoridade termina, o rei também de-
saparece, e se torna um homem como qualquer outro, sem auto-
ridade; e estes dois casos que ele cita diferem pouco daqueles
acima mencionados como sendo destrutivos aos governos, mas
ele omitiu o princípio de onde deriva a sua doutrina: o abuso da
confiança, que consiste em não preservar a forma de governo fi-
xada em comum acordo e a falta de intenção de cumprir os obje-
tivos próprios do governo, que são o bem público e a preser-
vação da propriedade. Quando um rei se destrona e se coloca em
estado de guerra com seu povo, o que os impede de persegui-lo,
agora que ele não é mais rei, como a qualquer outro homem que
se colocasse em estado de guerra com ele? Barclay, e aqueles
que compartilham de sua opinião, fariam bem em nos dizer. E eu
gostaria de chamar a atenção sobre a passagem onde Barclay diz
que “os malfeitos que se projetam contra ele, o povo tem o direi-
to de impedir previamente”; ele autoriza assim a resistência, ain-
da que a tirania só exista na intenção. Ele diz que “desde que um
rei, seja qual for, abrigue em seus pensamentos e busque seria-
mente pôr em prática tais intenções, imediatamente renuncia a
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todo o cuidado e preocupação com a comunidade social”; assim,
segundo ele, a negligência do bem público deve ser encarada
como uma evidência de tal intenção, ou pelo menos uma causa
suficiente para a resistência. A razão que o autor apresenta é a
seguinte: “ele traiu ou oprimiu seu povo, cuja liberdade ele de-
via cuidadosamente ter preservado”. O que ele acrescenta sobre
a dominação de uma nação estrangeira não significa nada, a cul-
pa e o confisco permanecendo na perda de sua liberdade, que de-
via ter sido preservada, e não em qualquer distinção das pessoas
a cujo domínio ele estava sujeito. O direito do povo é igualmente
invadido e sua liberdade perdida, quer eles sejam tornados es-
cravos de um senhor dentro de seu país, quer de uma nação es-
trangeira; e aí reside a injustiça, e contra ela o povo só tem o
direito de defesa. E há exemplos a serem encontrados em todos
os países que mostram que a ofensa não está na mudança de na-
ções nas pessoas de seus governantes, mas na mudança de go-
verno. Salvo engano de minha parte, em uma passagem de seu
tratado sobre a “Sujeição Cristã”, Bilson, um bispo de nossa
igreja e grande defensor do poder e da prerrogativa dos prínci-
pes, reconhece que os príncipes podem renunciar ao seu poder e
ao seu direito à obediência de seus súditos; e se houver necessi-
dade de argumentos de autoridade em um caso onde a razão é tão
clara, eu posso recomendar ao meu leitor Bracton, Fortescue, o
autor de The Mirror*, e outros escritores que não podem ser sus-
peitos de conhecer mal nosso governo ou de lhe serem hostis.
Mas achei que apenas Hooker bastava para satisfazer àqueles
homens que, confiando nele para sua política eclesiástica, são
por um destino estranho levados a negar aqueles princípios so-
bre os quais ele a edificou. Eles seriam melhor vistos se tomas-
sem cuidado para que operários mais habilidosos que eles não os
utilizassem para demolir o edifício que eles estão prestes a cons-
truir; estou certo de que sua política civil é tão nova, tão perigosa
e tão destrutiva, tanto para os governantes quanto para o povo,
que, assim como as gerações anteriores jamais poderiam supor-
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tar o início dessa discussão, pode-se esperar que aquelas que es-
tão por vir, salvas das imposições destes subcapatazes egípcios,
terão horror à memória de tais bajuladores servis que, enquanto
isso pareceu servir aos seus propósitos, converteram todos os
governos em tirania absoluta, e gostariam de ter todos os ho-
mens nascidos na única condição que corresponde à baixeza de
suas almas – a escravidão.

240. É provável que se coloque aqui a indagação habitual:
Quem vai julgar se o príncipe ou o legislativo agiram contra a
missão que lhes foi confiada? Isso, talvez, homens maldispostos
e facciosos possam espalhar entre o povo quando o príncipe só
faz uso de sua devida prerrogativa. Eu respondo: O povo será o
juiz; quem vai julgar se o comissionado ou o mandatário age
bem e de acordo com a confiança nele depositada, senão aquele
que o comissionou, e deve, por havê-lo comissionado, ter ainda
o poder de destituí-lo quando falha em sua confiança? Se isso é
razoável em casos particulares de homens comuns, por que de-
veria ser diferente na questão que é a mais considerável de todas,
que diz respeito ao bem-estar de milhões de pessoas, e onde o
mal, se não for evitado, fica mais grave, e não pode ser curado
sem muitas dificuldades, ônus e perigos?

241. Além disso, quem deve julgar esta questão? Não pode
significar que não há absolutamente juiz; pois onde não há ma-
gistratura na terra para decidir as controvérsias entre os homens,
Deus no céu é o juiz. Somente Ele, na verdade, é o juiz dos direi-
tos do homem; mas neste caso, como em todos os outros, cada
homem é juiz de si mesmo ao decidir quando outro se colocou
em estado de guerra com ele e quando ele deve apelar para o Juiz
Supremo, como fez Jefté.

242. Quando surge uma controvérsia entre um príncipe e
uma parte do povo em uma questão em que a lei é silenciosa ou
duvidosa, e a questão é de muita importância, eu acho que o ár-
bitro apropriado em tal caso deveria ser o conjunto do povo;
pois em casos em que o príncipe tem uma confiança depositada
nele, e está dispensado das regras ordinárias comuns da lei, se
alguns homens se consideram lesados e acham que o príncipe
agiu de encontro ou além dessa confiança, quem mais apropria-
do para julgar que o conjunto do povo (que primeiro depositou
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nele essa confiança) até que ponto ela deve se estender? Mas se
o príncipe ou seja quem for que esteja na administração decli-
nar dessa forma de determinação, não resta outra solução se-
não apelar ao céu. O emprego da força entre pessoas que não
têm superior conhecido na terra, ou em condições tais que não
se possa buscar nenhum juiz na terra, constitui propriamente o
estado de guerra: o único recurso, então, é apelar ao céu, e a
parte lesada deve decidir por ela mesma se julga adequado fa-
zer uso desse apelo e utilizá-lo.

243. Para concluir, o poder que cada indivíduo deu à socie-
dade quando nela entrou jamais pode reverter novamente aos in-
divíduos enquanto durar aquela sociedade, sempre permane-
cendo na comunidade, pois sem isso não haveria nenhuma co-
munidade, nenhuma comunidade civil, o que seria contrário ao
acordo inicial; da mesma forma, quando a sociedade confiou o
legislativo a uma assembléia, seja qual for, para que seus mem-
bros e seus sucessores o exerçam no futuro, e se encarreguem de
providenciar sua própria sucessão, o legislativo não pode rever-
ter ao povo enquanto aquele governo durar; tendo habilitado o
legislativo com um poder perpétuo, o povo renunciou ao seu po-
der político em prol do legislativo e não pode reassumi-lo. Mas
se tiverem estabelecido limites para a duração de seu legislativo,
e tornado temporário este poder supremo confiado a qualquer
pessoa ou assembléia; ou ainda quando por malfeitos daqueles
detentores da autoridade o poder é confiscado; pelo confisco, ou
por determinação do tempo estabelecido, ele reverte à socieda-
de, e o povo tem o direito de agir como supremo e exercer ele
próprio o poder legislativo; ou ainda colocá-lo sob uma nova
forma ou em outras mãos, como achar melhor.
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